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Evolução Setorial do Economia Brasileira entre 2002 
e 2020: do passado ao futuro com o Método Delphi 

Duilio de Avila Bêmi' 
Adalmir Antonio Marquetti" 

Fábio Cándano Peixoto'" 

Resumo: Neste trabalho, utilizou-se o Método Delphi a fim de investigar os 
mmos da mudança estmtural no Brasil. Partindo de uma visão da estmtura se­
torial da economia brasileira em 2002, tratou-se de vislumbrar os contornos da 
mudança. Aplicando um questionário detalhado sobre as perspectivas setoriais 
do emprego, valor adicionado, demanda final e valor da produção a 18 obser­
vadores da cena brasileira, pôde-se construir as matrizes de insumo-produto 
de 2010 e 2020. Ern média, a opinião dos entrevistados sinalizou para impor­
tantes modificações nas estmturas setoriais do emprego e da produção. Sua 
visão do futuro, contudo, apontou para modestas transformações na distribuição 
primária da renda, na participação do govemo e na estmtura do consumo fami­
liar. Os resultados sugerem que a mudança estmtural do país nos próximos 15 
ou 20 anos precisa ser mais arrojada, de sorte a dar lugar à constmção de uma 
sociedade dinâmica e igualitária. 

Palavras-chave: método Delphi, modelo de insumo-produto, mudança estm­
tural, economia brasileira. 

Abstract: Dealing with the Delphi Method, this paper departed from the sec­
toral stmcture of the Brazilian economy in 2002, in order to forecast the shape 
of the expected stmctural change. Applying a detailed questionnaire concerned 
with the sectoral perspectives of employment, value added, final demand and 
gross output to 18 observers of the Brazilian scene, it was possible to build the 
input-output tables for 2010 and 2020. On the average, the opinions of the people 
interviewed pointed to important changes in the stmcture of employment and 
production. Their vision of the future, however, depicted only modest transfor­
mations on the primary distribution of income, in the involvement of the govem-
ment sector with the distributive dimension of the action of society and, the 
stmcture of household consumption. The results achieved with this exercise 
suggest that the stmctural change of the country in the next 15 or 20 years needs 
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to be more effective, in order to allow for the creation of a dynamic and egali­
tarian society. 
Keywords: Delphi method, input-output model, structural change, Brazilian 
economy. 
JEL classification: D 5 7 , O l O e O 2 0 . 

Introdução 

o tema da mudança estrutural no Brasil dos anos recentes pode ser 
examinado sob diversos pontos de vista, cabendo destacar qttestões 
relacionadas tanto à estrutura produtiva quanto ao desempenho distribu­
tivo. No primeiro caso, chama a atenção o processo de setorialização e 
desindustrialização da economia brasileira. No segundo, o debate reme­
te diretamente à questão da distribuição pessoal da renda e aos padrões 
de consumo dela decorrentes. As mudanças na estrutura produtiva ocor­
ridas no período 1950-1980 espelham o rápido crescimento econômico 
do país, em particular, o attmento do importância do setor industrial na 
geração do valor adicionado. Por sua vez, o reduzido crescimento no 
período 1980-2000 também se refletiu na mudança da estmttira pro­
dutiva, com a redução do papel do setor industrial na produção e no 
emprego. 

A distribuição de renda permaneceu relativamente estável nesses 
dois períodos. Os indicadores tradicionais da desigualdade econômica 
mostram o caráter dual de uma sociedade que tem 3% da população 
respondendo por mais de 30% do consumo total, enquanto que 71% res­
pondem por menos de 25%. A desigualdade transcende a dimensão 
econômica da ação societária, espraiando-se sobre todas as demais di­
mensões da vida social, da nutrição à administração da justiça, das condi­
ções de saúde às transferências governamentais às famílias. O confronto 
entre crescimento e distribuição direciona os padrões de consumo fami­
liar, também sendo condicionado por estes. Se o desempenho prodittivo 
tem sido modesto, associa-lo com a distribuição setorial da renda per­
mite que se pense nos rumos futuros da própria mudança estmtural. 

Estas considerações estabelecem os contornos do presente traba­
lho, que tem por objetivo discutir os rumos da economia brasileira em 
2010 e 2020. Tornam-se disponíveis as estatísticas obtidas para a com­
posição setorial da demanda final (inclusive os padrões de consumo fa­
miliar), do emprego e da remttneração dos fatores de prodtrção, usando 
a moldura do modelo de insumo-produto. Os dados pertinentes a 2010 
e 2020, contrastados com os da matriz de insumo-produto nacional para 



o ano 2002, foram gerados a partir da aplicação do Método Delphi a 
um grupo de 18 economistas, estudantes e outros observadores da cena 
brasileira.' Estes foram selecionados a partir de sua atuação no setor 
privado, govemo e universidade, de tal modo que a opinião final dos 
especialistas fosse diversificada e isenta da visão de um setor específico 
da sociedade. 

Na Seção 1, descreve-se brevemente a natureza do Método Delphi 
e discutem-se alguns tópicos sobre os dados utilizados. A Seção 2 exa­
mina a relação entre o valor adicionado e o emprego setorial. Gerando 
índices de produtividade setorial relativa, essas estatísticas são um pode­
roso instmmento para hierarquizar os setores em termos de sua compe­
titividade. A Seção 3 segue no exame do valor adicionado, contrastando-
0 com a demanda final, o que permite a obtenção de conclusões sobre a 
divisão setorial do trabalho. A seguir, a Seção 4 estuda a relação entre 
a demanda final e o valor da produção, inspirando-se na solução conven­
cional do modelo de insumo-produto. Na Seção 5, examina-se a relação 
do consumo familiar com as classes de renda que montam o mosaico 
da absorção do produto no Brasil. Também se examinam os contornos 
da mudança estmtural sob a perspectiva de quais setores sairão benefi­
ciados e quais serão os setores perdedores na marcha pelo crescimento 
econômico dos próximos 20 anos. Por fim, a Seção 6 faz um resumo das 
conclusões alcançadas ao longo do trabalho, estabelecendo algumas 
considerações adicionais. 

1 O Método Delphi e o metodologia do trabalho 

A obtenção de estimativas para os contornos da futura mudança 
estmtural no Brasil pode ser auxifiada pelo chamado Método Delphi. 
Este consiste em estabelecer uma base de julgamento comum por parte 
de um conjunto de especiafistas em determinado assunto e levar as opi­
niões emitidas individualmente por eles ao conhecimento dos demais, 
ainda que sem identificar o autor das respostas. Sua sistematização e 
utilização remonta aos anos do imediato pós-II Guerra Mundial, quando 
os pesquisadores americanos da RanD Corporation, preocupados com 
as possibilidades de nova guerra, desta vez, contra a União Soviética, 

' A g r a d e c e m o s a o s segu in te s pa r t i c ipan tes q u e r e s p o n d e r a m às t rês r o d a d a s d e ap l i cação d o 
M é t o d o Delphi , e n t r e o u t u b r o e n o v e m b r o d e 2 0 0 3 : A d a l b e r t o Alves Maia Ne t to , Alfredo Me-
neghett i Neto, Ana Maria Gryzer, Cássio Calvete, Paulo César Chielchelski, David Pedroso C o n ê a , 
Fábio C á n d a n o Peixoto. Fel ipe Carravet ta , F e m a n d a Sperot to, F e r n a n d o Oliveira, Joa l d e Azam­
buja Rosa, L e o n a r d o Monas t e r i o , Mar ia F e r n a n d a Lima, Raul Bastos, Rod r igo Neves , Rogér io 
Cauduro , Tliais Persson e Valter Stülp. 



passaram a dedicar-se a "conceber situações inconcebíveis". Por exem­
plo, "qual será a cor dominante da moda feminina no ano 2020?", ou 
"haverá cura para a AIDS?", ou ainda "a competitividade chinesa des­
truirá a indtistria de automóveis coreana?". 

Naturalmente, as respostas a estas e outras perguntas podem assu­
mir um caráter arbitrário. Entretanto, caso se considere que melhores 
respostas advêm de especialistas em determinado assunto, pode ser que 
se possa "adivinhar" o futuro, misturando esta adivinhação com a pró­
pria construção do porvir. Ou seja, se os costureiros chegarem a um 
acordo sobre qual será a cor da moda, é possível que esta "previsão" se 
transforme em "planejamento". 

O procedimento de levantamento das opiniões dos especialistas 
utilizado pelo Método Delphi é bastante simples. Distribtii-se tom questio­
nário aos integrantes de determinada área de competência, informando-
os que suas conjecturas devem ser compartilhadas, na tentativa de se 
chegar a tim consenso. Desencadeando um processo iterativo, que nor­
malmente não excede a três rodadas, os julgamentos de cada especia­
lista são levados apenas de forma conjunta ao conhecimento dos demais. 
Este procedimento impede que a reputação de que desfrutam certos 
indivíduos juntamente a sua comunidade possa exercer influência deci­
siva sobre a formação da opinião dos demais. Em sucessivas iterações 
(rodadas do método), as opiniões grupais tendem a influenciar as opi­
niões individuais, caminhando-se para uma visão consensual dos con­
tornos do flituro. 

Na esfera da vida econômica, várias têm sido as aplicações do 
Método Delphi, cabendo destacar estudos sobre pesquisa e desenvol­
vimento, enfermagem, marketing, educação, satide e outras. No Brasil, 
já foram escritas diversas dissertações e teses voltando-se a aplicações 
econômicas, cabendo destacar os artigos de Bêmi (1998,2003), preocu­
pados em fazer previsões sobre a mudança estrutural no ano 2000 e em 
2010. Partindo de diagnósticos da situação presente, esses ensaios bus­
caram realizar prognósticos sobre alguns agregados meso e macroeco­
nômicos. Inseridos na moldura do modelo de insumo-produto, os resul­
tados permitiram que as conseqüências das ações planejadas sobre o 
curso das variáveis relevantes fossem avaliadas. Precisamente as rela­
ções estruturais presididas pela matriz é que se transformaram no instm­
mento de superação da contrariedade entre requisitos da mudança 
estmtural e a coerência macroeconômica existente entre os diferentes 
agregados. 

No caso dos dados que originaram a presente pesquisa, foram trans­
mitidas aos entrevistados informações das matrizes de insumo-produto 
brasileiras de 2002 constmídas por Grijó (2005). Com informações sobre 



a evolução da composição setorial do emprego, valor adicionado, de­
manda final, valor da produção e alguns coeficientes relevantes,^ pediu-
se que eles revelassem sua visão da estrutura produtiva e dos padrões 
de consumo previstos para os anos de 2010 e 2020. Na segunda e ter­
ceira rodadas, os entrevistados receberam irrformações sobre os valores 
médios e desvios-padrão das estimativas obtidas nas rodadas anteriores. 

A construção da matriz de insumo-produto transmitida aos entre­
vistados, a fim de que eles iniciassem o processo de montagem de suas 
previsões, apresenta algumas dificuldades. No Apêndice do presente 
trabalho, apresenta-se a matriz brasileira concernente a 2002, gerada 
a partir do Novo Sistema de Contas Nacionais produzido pelo IBGE (2004), 
bem como as estimativas para 2010 e 2020. Para se proceder à passagem 
deste ao modelo de insumo-produto, é necessário fazer-se um conjunto 
elevado de hipóteses de rateio de valores, além das tradicionais suposi­
ções sobre a adoção setorial para a produção de insumos da função de 
produção de Leontief. Por exemplo, cabe citar a reinserção do setor 
dummy financeiro no consumo das famílias do setor de intennediação fi­
nanceira. Ademais, e mais importante, destaca-se a utilização dos mark-
ups da matriz brasileira de 1996, a fim de transformar as cifiras do con­
sumo intermediário das atividades exibido pelas contas nacionais na 
tabela retangular de absorção dos produtos pelas atividades a preços 
do produtor 

Obtidas as estruturas percentuais informadas pelos entrevistados, 
projetaram-se as cifras do emprego e do valor adicionado, com base 
em tendências históricas e expectativas da mudança estrutural. No caso 
do emprego total, as cifras utilizadas foram de 71,1 milhões em 2010 e 
82,0 milhões em 2020, geradas a partir de previsões demográficas con­
vencionais e da razão população em idade ativa/população total. A 
ocupação na agricultura para o ano 2020 foi arbitrada como sendo 10 
milhões de trabalhadores, acenando para a tendência declinante da 
ocupação rural, mas também impedindo-a de reduzir-se. Com efeito, 
as previsões mais otimistas do desenvolvimento brasileiro apontam a 
importância do papel desse setor na montagem do Brasil do futuro. 
Conhecidos o escalar concernente ao emprego total e o vetor da es­
trutura percentual setorial, o vetor do emprego total para cada ano (e) 
é dado por: 

e = 8xp^ (1) 

^ C o m o se t o m a r á c laro n a s s e ç õ e s 3 a 6 d o a r t igo , t ra ta-se d a r a z ã o e n t r e o c o n s u m o i n t e r m e ­
diár io , a s i m p o r t a ç õ e s e a d e m a n d a final e o va lo r d a p r o d u ç ã o setorial , e d a r e l a ç ã o e n t r e o 
va lo r a d i c i o n a d o e a d e m a n d a final. 



onde e é o escalar do emprego para 2010 ou 2020, e p ^ é o vetor das 
participações percentuais (transformadas em unitárias) do emprego 
setorial no emprego total em cada um desses anos. Deste modo, o em­
prego setorial foi obtido ao se utilizarem as estimativas do emprego total 
e o vetor de participações percenttiais da média dos valores obtidos na 
terceira rodada do Método Delphi entre os especialistas consultados. 

No caso do valor adicionado, as projeções foram controladas para 
que a renda per capita não destoasse de cifras razoáveis arbitradas para 
o crescimento do PIB. Trabalhando com os preços relativos intersetoriais 
vigentes em 2002, adotaram-se as taxas de crescimento acumulativo anual 
de 4 ,1% e 5,9% para, respectivamente, 2002-2010 e 2010-2020. Com 
essas cifras, criou-se o vetor do valor adicionado setorial (v) como: 

V = u X p^ (2) 
onde u é o escalar do valor adicionado e p^ é o vetor de participações 
unitárias dos setores no valor adicionado total para esses anos, menstt-
radas aos preços correntes (desconhecidos) dos dois anos, mas expressas 
aos preços correntes de 2002. 

Com estas e os coeficientes entre o valor adicionado e o valor da 
produção, geraram-se as cifras deste último, conforme a seguinte equa­
ção matricial: 

x = v°xp^ (3) 
onde v° é o vetor v depois de submetido à operação de diagonalização 
e p^ é o vetor cujo elemento característico é o complemento à unidade 
do inverso da razão consumo intermediário/valor da produção infor­
mada pelos especialistas para cada ano pesquisado. 

Com o coeficiente das expectativas dos entrevistados da estrutura 
de custos e abertura ao exterior dos diferentes setores, dada pela razão 
entre insumos importados e insumos intermediários totais, obteve~se o 
valor monetário do consumo intermediário.^ Daí, gerott-se o montante 
setorial dos insumos primários. Pela diferença entre este e o valor adicio­
nado, obteve-se o volume de importações setoriais. Em seguida, con­
tando com as estimativas da composição do valor adicionado e usando 
o Método RAS, geraram-se as cifras setoriais dos impostos indiretos lí­
quidos de subsídios, do montante de salários e ordenados e do exceden­
te operacional bruto (incluindo a renda líquida dos fatores extemos). 

' D a d o q u e a s o m a d o c o n s u m o in t enned i á r i o c o m as i m p o r t a ç õ e s e c o m o valor a d i c i o n a d o 
é i d ê n t i c a a o v a l o r d a p r o d u ç ã o e se d i s p õ e d e u m a r e l a ç ã o e n t r e es te e o tota l d e i n s u m o s , 
i nc lu indo o s i m p o r t a d o s , o p r o b l e m a se r e s u m e à s o l u ç ã o d e u m a e q u a ç ã o d e p r ime i ro g rau . 
As e x p r e s s õ e s mat r ic ia i s des ta e d a s d e m a i s var iáve i s a segu i r desc r i t a s s ã o aná logas , mutatis 
mutandis, às d a e q u a ç ã o (3). 



Como o total dos insumos primários iguala a demanda final, obteve-
se esta cift-a para o total da economia. Este novo valor e sua estrutura 
percentual obtida a partir das opiniões dos entrevistados geraram a estm­
tura setorial da demanda final e as vendas setoriais dos insumos interme­
diários. O Método FIAS foi novamente utilizado para, a partir dos valores 
percentuais das margens da demanda final e do consumo familiar, calcu­
larem-se os montantes setoriais para esta variável, o consumo do gover­
no, os investimentos (acrescidos das variações de estoques) e as exporta­
ções. Ademais, com as cifras da composição da estmtura do consumo 
famifiar, obtiveram-se os valores setoriais. 

Contando com os dados resultantes de aplicação similar do Método 
Delphi em 1997 para a previsão da mudança estmtural em 2000 (Bêmi, 
1998) e os dados expost da economia brasileira para esse ano, pode-se 
constmir uma análise de erro. Seu objetivo consiste em contribuir para 
que se avaliem os resultados da expansão do horizonte de planejamento 
para o ano de 2020, bem como assinalar que, em linhas gerais, as esti­
mativas transmitiram uma razoável versão dos valores do ano 2000 reve­
lados posteriormente. Os resultados que pennitem fazer-se esta avaliação 
encontram-se na Tabela 1. 

Estes dados são interessantes sob dois pontos de vista. Primeiro, 
eles mostram, por exemplo, que a qualidade das estimativas dos entre-

Tabela 1. Valores efetivo e estimado de aplicação anterior do Método Delphi 
para variáveis selecionadas para o Brasil, 2000 (%). 

Emprego Valor Adicionado Demanda final Valor da Produção 

Efetivo Estimado Efetivo Estimado Efetivo Estimado Efetivo Estimado 

Agricultura 23,0 20 7,1 7 4,8 4 6,8 6 

Indústria 19,3 23 41,6 39 47,2 40 52,6 48 

Indústria Extrativa 
Mineral 0,4 1 2,3 1 0,9 1 2,2 2 

Indústria de 
Transformação 12,3 15 27,9 27 34,1 25 40,7 36 

Transí, de Bens 
de Produção 4,7 6 16,4 13 11,4 5 23,7 16 

Transf de Bens de 
Consumo Duráveis 1,8 3 3,8 7 8,0 8 5,5 9 

Transf de Bens de 
Consumo Não-Duráveis 5,8 6 7,8 7 14,8 12 11,4 10 

Serviços Industriais 
de Utilidade Pública 0,3 2 3,7 3 1,9 2 3,2 3 

Construção 6,3 6 7,7 9 10,3 13 6,6 7 

Serviços 57,6 57 51,3 54 47,9 56 40,6 46 

Fonte: Valores estimados vêm de Bêmi (1998); valores efetivos originam-se em IBGE (2004). 



vistados oscila dependendo da variável a ser estimada. Os menores erros 
associam-se às estimativas feitas em 1997 para o valor da produção e o 
valor adicionado, quando confrontadas com os dados efetivos obtidos 
cinco anos depois pelo IBGE para o ano 2000. Ainda assim, há subesti-
mativas em alguns casos e superestimativas em outros. No caso do valor 
da produção, o maior erro se associa à transformação de bens de con­
sumo durável, quando o valor efetivo não passou de 62% do valor esti­
mado, por contraste aos bens de produção, que receberam uma supe-
restimativa de 45%. 

Por seu turno, mesmo a análise de erro pode oferecer interessantes 
perspectivas sobre os contomos do futuro. Por exemplo, o emprego"* nos 
serviços industriais de utilidade piiblica, apontando para um fenômeno 
a ser discutido em instantes, recebeu como estimativa a cifra de 2% para 
sua participação no emprego total, ao passo que o valor efetivo ficou 
em menos de 0,3%. Por contraste, a estimativa do valor adicionado total 
responde por 95% do valor efetivo divulgado pelo IBGE. No caso dos 
serviços industriais de utilidade pública, pode-se sugerir que, ainda que, 
no fijturo, o Brasil venha a melhorar sua infira-estmtura de energia elé­
trica, água, saneamento, gás encanado e coleta de lixo. 

Aprofiandando a questão das discrepâncias em nível setorial, o se­
gundo ponto de vista destinado a avaliar os problemas das estimativas 
é que os grandes setores apresentam menor diferença entre os valores 
estimado e efetivo do que os pequenos setores, ainda que esta não seja 
uma tendência absoluta. Ao lado dos serviços industriais de utifidade 
pública, a indústria extrativa mineral, por ter 0,4% do emprego em 2000, 
recebeu uma superesrimariva de um terço desse valor, na visão dos 
entrevistados, bem como uma subestimativa de quase 50% no valor 
adicionado. O fundamento da explicação ftancional aventada no que diz 
respeito aos menores erros nas estimativas das variáveis associarem-se 
aos maiores setores encontram-se nos serviços. De fato, este setor apre­
sentou erros relativamente pequenos nas quatro variáveis estudadas, 
nunca passando de 20%, ao passo que os erros para a média da indús­
tria também se localizaram nas proximidades desta cifira. 

Os entrevistados sistematicamente cometeram pequenos erros de 
subestimativa dos valores efetivos da agricultura. Eles parecem ter em 
mente o papel tradicional deste setor na economia, em particular que 
o processo de expulsão do homem do campo e seu aproveitamento no 
setor urbano não se desacelerou com a redução do crescimento econô­
mico a partir de 1980. Há um contraste com a indústria, um setor que -

" Q u a n d o se fala e m e m p r e g o n o p r e s e n t e t raba lho , que r - se referir à o c u p a ç ã o total , q u e con ­
t emp la e m p r e g a d o r e s , e m p r e g a d o s e m e s m o t r aba lhadores s e m r e m u n e r a ç ã o . 



nos anos 1990 - desativou 2 milhões de postos de trabalho, apresentando 
ganhos expressivos de produtividade. 

Com estas considerações em mente, pode se passar a examinar os 
resultados alcançados com o Método Delphi para a estrutura da eco­
nomia brasileira em 2010 e 2020. 

2 Valor adicionado e emprego 

Estudar o valor adicionado e o emprego, no presente trabalho, sig­
nifica analisar a participação relativa dos setores, bem como buscar conci­
liar os diferenciais observados. Na verdade, estudar o valor adicionado 
apresenta outro fator de atração, que consiste em buscar entender a 
distribuição primaria da renda entre os setores econômicos. A Tabela 
2 mostra os dados da economia brasileira para 2002, bem como valores 
derivados da aplicação do Método Delphi sobre a moldura do modelo 
de insumo-produto, conforme as cifras apresentadas nas tabelas do 
Apêndice. 

No presente caso, existe uma hierarquia entre os setores produtivos 
em termos da participação dos salários na renda. No setor agrícola, estes 
alcançarão, de acordo com a visão dos entrevistados, cerca de 10% em 
2020, sendo que, na indústria e nos serviços, estas cifras ficarão, respec­
tivamente, acima dos 20% e 40%. Trata-se de valores reduzidos, caso se 
considere o padrão dos países capitalistas avançados.^ Mesmo consi­
derando que se trata da distribuição primária da renda, é provável que 
os traços básicos da atual estrutura distributiva serão mantidos.^ 

A tributação primária também apresenta valores reduzidos tanto 
no ano 2002 quanto na perspectiva do fijturo tal como idealizada pelos 
entrevistados. Portanto, parece que ação govemamental neste caso terá 
pouco efeito sobre o processo distributivo. Em termos relativos, mostra-
se evidente que a agricultura é o setor que menos contribui para a arreca­
dação de impostos, seguida dos serviços, sendo os maiores coeficientes 
atribuíveis à indústria. 

No que tange ao excedente operacional bruto, também há uma hie­
rarquia entre os setores produtivos. No setor serviços, este localiza-se 
em tomo de 35%, dada a questão do auto-emprego. Todavia, em virtude 
da participação do excedente operacional bmto dos setores agrícola 
(84,8%) e industrial (60,2%), a média da economia atinge 47,7%, pas­
sando para 49,1% em 2020, conforme os dados do Apêndice. Portanto, 
de acordo com a visão dos entrevistados, tal estmtura não deve mudar 

Ver Arms t rong , Glyn e Ha i r i son (1991) e t a m b é m R o w t h o m e Wells (1987) . 

U m a a b o r d a g e m mais frontal a o t e m a e n c o n t r a - s e e m Marque t t i (2003) . 



Tabela 2. Distribuição primária da renda efetiva e projetada por 
setores econômicos, Brasil, 2002/2020 (%). 

Discriminação 2002 2010 2020 

Agricultura 

Salários e Ordenados 11,0 10 9 

Excedente Operacional Bruto 84,8 86 87 

Impostos Indiretos Líquidos 4,2 4 4 

Indústria 

Salários e Ordenados 22,3 21 21 

Excedente Operacional Bruto 60,2 62 63 

Impostos Indiretos Líquidos 17,4 17 16 

Serviçx>s 

Salários e Ordenados 57,3 54 40 

Excedente Operacional Bruto 34,1 38 49 

Impostos Indiretos Líquidos 8,6 8 11 

Fonte: Grijó (2005) e pesquisa direta. 

sitbstancialmente em 2020, uma vez que a participação do excedente 
operacional bmto deve aumentar em todos os setores. Assim, de acordo 
com a visão dos entrevistados, a distribuição primária não vai mudar 
em favor dos salários nem mesmo na inditstria. Em boa medida, a expli­
cação dessa renitencia distributiva do país do presente e da visão que 
este permite montar sobre seu futuro pode ser capturada com o exame 
dos ganhos de produtividade relativa entre os setores econômicos. 

Com efeito, os diferenciais intersetoriais de produtividade podem 
ser obtidos mesmo a preços correntes. Mas, neste trabalho, ainda que 
o nível geral de preços seja o mesmo nos três anos, os preços relativos 
variam em resposta precisamente à produtividade setorial relativa. Para 
medi-la a preços correntes, pode-se construir, para cada setor, um índi­
ce (P.) dado pela razão entre a participação do valor adicionado setorial 
(Vj) no valor adicionado total (V.̂ .) e a correspondente participação do 
emprego setorial no emprego total (E. e E,.), ou seja, 

P. = 100x(V/Vp/(E/E^). i = 1, 2, 3, .... N 
Na Tabela 3, a produtividade setorial relativa mostra uma leve ten­

dência à convergência. Todavia, o já apontado contraponto entre a agri-



Tabela 3 . Produtividade setorial relativa - grandes setores. Brasil, 
2002/2020 (Média da economia = 100). 

Setores 2002 2010 2020 

Agricultura 43,4 48 51 

Indústria 183,5 157 147 

Serviços 90,5 92 94 

Fonte: Grijó (2005J e pesquisa direta. 

cultura e os serviços permanecerá ativo no Brasil do futuro, postando-se 
abaixo da média da economia e muito abaixo da indústria. 

No caso da agricultura, a corrida competitiva vai elevar a produção, 
mesmo com a sistemática redução do emprego, mas o principal ganho 
deve estar ocorrendo nos dias atuais, pois a elevação entre 2002 e 2010 
partirá de um valor inicial de 43,4 para chegar a 48. Este último expe­
rimentará novo crescimento, chegando a produtividade setorial relativa 
a alcançar a cifra de 51, em 2020, conforme pode ser induzido das opi­
niões originais dos entrevistados no que diz respeito à composição se­
torial do valor adicionado e do emprego. 

No que concerne ao setor serviços, a produtividade setorial rela­
tiva deve manter-se relativamente estacionária entre os 90,5 do ano 
2002 e o índice de 94 de 2020. Ern que pese tratar-se de um dos setores 
hospedeiros da Terceira Revolução Industrial, a heterogeneidade estru­
tural deste setor hoje visível nas ruas brasileiras tende a se manter no 
futuro, dadas as características poupadoras de mão-de-obra desta onda 
tecnológica. Por seu turno, o setor industrial tem produtividade relativa 
muito superior à média da economia. Esta deverá, segundo a opinião 
dos entrevistados, reduzir se para 157 até 2010, alcançando 147 em 
2020. As diferenças entre o setor industrial e o setor agrícola e de ser­
viços tendem a ser mantidas. 

Os modestos níveis de produtividade setorial relativa dos setores 
agrícola e de serviços encontram-se em elevado contraste com a produ­
tividade do setor industrial. Naturalmente, tem-se presente o grande 
dualismo tanto na agricultura quanto nos serviços.^ O componente mo­
derno da primeira deve manter-se competitivo enquanto supridor dos 
mercados mundiais de grãos, carnes e sucos, ao passo que, nos serviços, 
as finanças, a telefonia e mesmo fragmentos do comércio de mercado-

A literatura sobre o grau de adequação do conceito de dualismo para explicar o processo de 
desenvolvimento econômico é vasta, desde a contribuição de Lewis (1954), passando por 
Pinto (1970) e Oliveira (1978). 



rias devem aproíundar seus diferenciais de produtividade com relação, 
por exemplo, aos serviços domésticos, alguns ramos dos transportes e do 
comércio informal. Ou seja, o componente tradicional situa-se também 
no meio urbano, além da agricultura de subsistência e de outras formas 
improdutivas de utilização da terra. 

No setor industrial, ainda que com produtividade relativa maior 
do que a média da economia brasileira, parece que a transformação vai 
reduzir seus diferenciais de produtividade até 2020, como indica a Ta­
bela 4. Também se observa um grande desnível entre a extrativa mineral 
e a transformação, conforme mostram os dados observados em 2002, 
embora as previsões derivadas das opiniões dos entrevistados para o 
futuro sugiram que este desnível tende a reduzir-se. 

Tabela 4- Produtividade setorial relativa - classes industriais. Brasil, 
2002/2020 (Média da e c o n o m i a = 100). 

Setores 2002 2010 2020 

Indústria Extrativa Mineral 759,7 292 387 

Indústria de Transformação 165,6 154 144 

Serviços Industriais de Utilidade Pública 1.056,8 215 178 

Construção 135,0 138 128 

Fonte: Grijó (2005) e pesquisa direta. 

É de interesse observar que também na indtistria há um certo dua­
lismo, como indicado pela Tabela 5, com a transformação de bens de 
consumo não-duráveis postando-se abaixo da média da economia e visi­
velmente abaixo da transformação de bens de produção. 

Como se verifica, o perfil do setor serviços observado na Tabela 3 
reproduz-se na indtistria de transformação de bens de consumo não-

Tabela 5. Produt iv idade setorial relativa - indtistria d e t r ans fo rmação . 
Brasil, 2002/2020 (Média d a e c o n o m i a = 100). 

Setores 2002 2010 2020 

Transformação de Bens de Produção 287,1 227 213 

Transformação de Bens de Consumo Duráveis 110,9 140 136 

Transformação de Bens de Consumo Não-Duráveis 85 95 89 

Fonte: Grijó (2005) e pesquisa direta. 



duráveis, que deve continuar abrigando os chamados "bens de salário", 
muitos deles diretamente associados ao processamento de insumos agrí­
colas. Na linha da virtuosidade, o setor de bens de produção posta-se 
acima dos demais em 2002, tendendo a aproximar sua produtividade 
setorial relativa dos bens de consumo durável. Por fim, a transformação 
de bens de consumo duráveis tende a expandir seus diferenciais de pro­
dutividade relativamente à média da economia. 

3 Valor adicionado e demanda final 

Caso não houvesse importações, nem as vendas intersetoriais fos­
sem diversas, a composição da demanda final seria idêntica à do valor 
adicionado. Na presente seção, vai se examinar esta relação como forma 
de iluminar os contornos do ftituro da economia brasileira. Dois aspectos 
devem ser assinalados relativamente ao exame conjunto destas variáveis. 
O primeiro diz respeito a sua harmonia macroeconômica, ao passo que 
o segundo se refere às especializações setoriais. 

Iniciando com o primeiro aspecto, a Tabela 6 mostra a correspon­
dência entre a composição do valor adicionado e da demanda final nos 
três anos estudados. Entre 2002 e 2010, haverá um crescimento real da 
economia projetado de 32% (ou 3,5% a.a.). Na visão dos entrevistados, 
este crescimento reduzido impossibilitará o aumento da participação dos 
salários e ordenados na renda, a remuneração do trabalho deve crescer 
em 28% no periodo 2002-2010. Todavia, espera-se alguma elevação no 
consumo das famílias; este será induzido pela elevação do excedente 
operacional bruto, que deve crescer 37%, uma vez que os impostos indi­
retos líquidos de subsídios devem crescer 24%. A grande mudança 
estrutural apontada pelos entrevistados diz respeito à abrupta queda 
de 10 pontos percentuais na participação do consumo do govemo da 
renda, com esta cifra distribuindo-se principalmente para o consumo 
familiar, mas também para o saldo do balanço de transações correntes. 
Ao se examinar a manutenção da taxa de fonnação de capital em tomo 
de 17% do produto interno bmto, percebe-se que haverá dificuldades 
em se manter a taxa de crescimento projetada para o período 2002-2020, 
que foi arbitrada em 4,5% a.a. 

Na verdade, pouco mais do que isto pode-se dizer sobre o quadro 
distributivo, dado que se trabalha apenas com os dados do consumo das 
famílias e com as estatísticas da distribuição primária da renda. Esta 
líltima desconsidera os impostos diretos, as transferências às famílias e 
a possível regressividade do gasto público. Em outras palavras, ainda 
que parte do excedente operacional bmto venha a ser convertida em 
consumo, boa parte dos ganhos reais do salário também o farão. 



Tabela 6: Óticas da renda e da despesa do valor adicionado. Brasil, 
2002/2020 (%). 

Discriminação 2002 2010 2020 

Remuneração dos Fatores 

Salários 40,9 40 40 

Lucros 47,7 49 49 

Impostos Indiretos Líquidos 11,4 11 11 

Demanda Final 

Consumo das Famílias 56,9 64 64 

Consumo do Governo 20,2 10 10 

Investimento 16,9 17 17 

Exportações Líquidas de Importações 6,0 8 9 

Fonte: Grijó (2005) e pesquisa direta. 

O passado visto sob a perspectiva do ano 2020 não traz diferenças 
muito substantivas com relação a esta moldura.^ A grande qtteda antes 
apontada para o consumo do govemo deve manter-se, ao passo que 
todos os demais percentuais mostrados na Tabela 6 parecem receber 
apenas pequenas variações. Cabe assinalar que o saldo do balanço de 
pagamentos em conta corrente deve sinalizar para a expansão do coe­
ficiente de abertura da economia brasileira, que deve subir dos atuais 
6,0% do PIB para 9% em 2020. Em outras palavras, o coeficiente de aber­
tura aqui utilizado mostra que a opinião dos entrevistados permite que se 
derivem ciíras de matrizes de insumo-produto que apontam para uma 
economia brasileira não muito mais aberta do qtte a atual, em que pese 
todo o esforço exportador e todas as conseqüências e tentativas de paga­
mento de juros e principal da dívida externa.' 

O segundo aspecto a ser assinalado relativamente ao exame con­
junto da relação entre o valor adicionado^" e a demanda final diz res-

Olhar para o futuro foi o que fizeram Serra (1990) e Simonsen (1987), em seus famosos mani­
festos direcáonados ao grande publico. Aplicações mais específicas de perspecção encontram-se 
em Porto, Souza e Buarque (1991) e Rattner (1979). De corte mais metodológico do que as 
recém referidas, pode-se destacar Rowe e Wright (1999) e Wright e Giovinazzo (2000). 

A idéia de estrangulamento extemo já é tradicional na modelagem da economia brasileira, 
como o atesta o artigo de Bonelli e Malan (1976). 
Mais rigorosamente, esta relação é perfeita entre os insumos primários e a demanda final, ou 
seja, também devem ser consideradas as importações. No caso presente, em todos os setores, 
exceto a transformação de bens de consumo duráveis, as posições setoriais não se alteram 
caso se observe a estrutura do valor adicionado ou dos insumos primários. 



peito a sua composição e desequilíbrios setoriais, o que reflete precisa­
mente as especializações e a divisão setorial do trabalho. Ou seja, para 
cada nível de importação de insumos, se o valor adicionado de um setor 
é maior do que sua correspondente demanda final, então ele compra 
menos insumos ao sistema do que vende, configurando a especialização, 
ainda que não necessariamente maior produtividade do trabalho. 

Desconsiderando a transformação de bens de consumo durável, 
cuja análise deste fenômeno fica obscurecida pelo importante papel dos 
insumos importados, pode-se reunir os demais sete setores em três 
grupos. No primeiro, que contempla a agricultura, a indústria extrativa 
mineral, a transformação de bens de produção e os serviços industriais 
de utílidade pública, os três anos estudados permitem observar que sua 
participação no valor adicionado total é sistematicamente maior do que 
a demanda final, apontando para o fato de que a divisão do trabalho 
favorece estes setores relativamente aos demais. No caso oposto, nomea­
damente, de setores cuja divisão do trabalho se vale do esforço produ­
tivo dos demais setores do sistema, encontram-se a transfonnação de 
bens de consumo não-duráveis e a construção. O setor serviços apresenta-
se na posição intermediária, com a participação no valor adicionado 
total sendo igual à demanda final em 2002, ficando 16% abaixo em 2010 
e superando-a em 10% em 2020. Ou seja, nesse horizonte de planeja­
mento, ele passará a utilizar maior fração da divisão do trabalho dos 
demais setores do que cedê-la. 

4 Demanda final e valor da produção 

As simetrias exploradas nas duas seções anteriores também podem 
auxiliar o exame da relação entre a demanda final e o valor da produção, 
contribuindo para a compreensão dos rumos da economia brasileira 
no futuro próximo. Caso a íunção de produção de Leontief apresentasse 
os mesmos coeficientes fixos para todas as transações intersetoriais, a 
composição da demanda final seria precisamente a mesma do valor da 
produção. Em outras palavras, isto ocorreria se todos os setores forne­
cessem idênticos requisitos diretos e indiretos para a produção e para a 
demanda final. Como tais coeficientes são diferentes de setor para setor, 
a composição da demanda final difere da do valor da produção. Assim, 
o mundo real mostra relações bastante diferenciadas, o que levou os 
entrevistados a manifestarem opiniões em que a participação de cada 
uma dessas variáveis no total da economia irão divergir. 

A Tabela 7 apresenta as cifras da participação dos grandes setores 
na demanda final e na demanda total. Observa-se a pequena impor­
tância relativa da agricultura, que deve manter uma leve tendência à 



redução, com coeficientes real e projetado oscilando entre 3 a 5% para 
a demanda final e 7 a 8% para o valor da produção. A indtístria também 
deve reduzir sua participação na demanda final dos 39,5% verificados 
no ano 2002 para cerca de 30% nos dois anos projetados, ao passo que 
o ganho líquido de participação na demanda final deverá ser observado 
no setor serviços, passando dos 55,8% observados em 2002 para 65 e 
67% em 2010 e 2020. Este é um dos signos da modernização produtiva 
brasileira, o que obedece, na visão dos entrevistados, a tendência já ob­
servada nos países capitalistas centrais, nomeadamente, a evasão, em 
termos relativos, da atividade econômica dos setores produtores de bens 
tangíveis para o setor serviços. 

Tabela 7. Composição da demanda final e demanda total - grandes setores. 
Brasil, 2002/2020 (%). 

2002 2010 2020 

Setores Demanda 
Final 

Demanda 
Total 

Demanda 
Final 

Demanda 
Total 

Demanda 
Final 

Demanda 
Total 

Agricultura 4,7 7,7 4 7 3 7 

Indústria 39,5 48,9 31 37 29 34 

Serviços 55,8 43,5 65 57 67 60 

Fonte: Grijó (2005) e pesquisa direta. 

Outra regularidade que emana do exame da Tabela 7 e que se asso­
cia a este fenômeno diz respeito à redução sistemática da maigem entre 
as participações percentuais dos setores produtores de bens na de­
manda final e no valor da produção. No caso do setor serviços, observa-
se que a participação na demanda final setorial será sistematicamente 
menor do que a correspondente participação no valor da produção. Em 
outras palavras, os entrevistados acreditam que o setor serviços deverá 
intensificar-se no uso de insumos intermediários, o que significará o au­
mento na divisão setorial do trabalho, conforme foi assinalado na seção 
anterior. 

Todavia, como a Tabela 8 põe em destaque, quando se revela o 
que está ocorrendo com tal comportamento regular no setor industrial, 
vê-se que, internamente a ele, a indtistria da construção reproduz em 
2002 e no futuro projetado pelos entrevistados a mesma regularidade 
observada para os serviços. Ou seja, de ttma participação de 10,8% na 
demanda final e 6,9% no valor da produção, a constmção mantém-se 
firme como determinante na demanda final, mas tem a correspondente 



Tabela 8. Composição da demanda final e demanda total - classes industriais. 
Brasil, 2002/2020 (%). 

2002 2010 2020 
Classes Industriais Demanda t)emanda Demanda Demanda [Demanda Demanda 

Final Total Final Total Fina! Total 

Indústria Extrativa Mineral 1,1 2,2 0 1 0 1 

Indústria de Transtormação 25,8 36,3 20 23 18 20 

Serviços Industriais 
de Utilidade Pública 1,8 3,5 1 4 1 4 

Construção 10,8 6,9 10 8 10 9 

Fonte: Grijó (2005) e pesquisa direta. 

menor participação no valor da produção, ainda que ganhando um ou 
dois pontos percentuais. 

O tiltirno passo no exame desses fenômenos é dado com o auxílio 
da Tabela 9, que apresenta três ramos em que se subdivide a indtístria 
de transformação. Observa-se clara discrepância entre a participação 
na demanda final e no valor da produção nos bens de produção, mas 
com a correspondente ciíra caindo de 8,2% em 2002 para 5% em 2020. 
Também se observa que a razão entre a participação percentual na de­
manda final e no valor da produção aumenta, o que volta a apontar para 
a intensificação no uso de insumos, com a conseqüente expansão dos 
vínculos no parque industrial do Brasil. 

A transfomiação de bens de consumo durável e não-duráveis segue 
a tendência já apontada anteriomiente para os serviços e a construção. 
Estes dois casos são interessantes para ilustrar a mudança estrutural bra­
sileira, pois a estrutura e a mudança se combinam, gerando padrões pe­
culiares. Com efeito, de acordo com os dados do Apêndice, a indústria 

Tabela 9. Composição da demanda final e demanda total - indtistria de transfor­
mação. Brasil, 2002/2020 (%). 

2002 2010 2020 
Grupos industriais Demanda 

Final 
Demanda 

Total 
Demanda 

Final 
Demanda 

Total 
Demanda 

Final 
Demanda 

Total 

Transf de Bens 
de Produção 8,2 21,9 5 12 5 10 

Transt de Bens de 
Consumo Duráveis 4,8 3,6 4 4 4 4 

Transt. de Bens de 
Consumo Não-Duráveis 12,8 10,7 11 7 9 6 

Fonte: Grijó (2005) e pesquisa direta. 



transformação de bens de consumo duráveis perderá um ponto per­
centual em sua participação na demanda final entre 2002 e 2020. Por 
seu turno, os bens de consumo não-duráveis também terão sua partici­
pação percentual rediozida de 12,8% para 9%. 

5 Consumo familiar 

Dando destaque ao consumo famifiar, enquanto componente mais 
importante da demanda final, foi indagado aos entrevistados qual seria 
sua visão sobre a questão final da distribuição do sistema. Ou seja, foi-lhes 
indagado que grupos da população iriam apropriar-se de quais frações 
do esforço produtivo social, acrescido das importações que ingressam 
direta ou indiretamente na produção de mercadorias em cada setor. 

Na Tabela 10, pode-se ver que os entrevistados não associaram exage­
rado otimismo às perspectivas de transformação econômica requerida 
pela economia brasileira. Com efeito, estimativas anteriores mostraram 
que 71% das familias mais pobres alcançavam 21,6% do consumo em 
2002, devendo evoluir para 23% em 2020. Os 18% seguintes devem 
manter sua participação no consumo em tomo de 24%, elevando-se em 
um ponto percentual a participação dos 8% seguintes das famílias dos 
21,9% iniciais para 23% em 2020. Por fim, os 3% mais ricos devem re­
duzir sua participação atual de 32,3% para 30% em 2020. Estes números 
são um auxiliar poderoso para as considerações anteriormente feitas 
sobre a desigualdade brasileira, por ocasião do exame da relação entre 
as óticas da renda e da despesa do valor adicionado. De fato, ao serem 
indagados sobre os mmos da mudança estmtural no Brasil, os entre­
vistados mantiveram as ordens de grandeza da apropriação. 

Isto significa que os 3% mais ricos da população ainda terão em 
2020 um significativo diferencial de consumo per capita relativamente 
aos 71% mais pobres, apesar do aumento no consumo absoluto destes 
dobrar entre 2002 e 2020. 

O exame da composição setorial do consumo familiar derivado da 
estimativas dos entrevistados e da aplicação do Método RAS sobre as 
cifi-as do ano 2002 também conduz a lições interessantes. A Tabela 11 
mostra-se como uma ilustração da Lei de Engel, pois associa as partici­
pações dos gastos em bens originários da agricultura e mesmo da indtis­
tria como fração decrescente do gasto total das famílias à medida que 
aumentam seus rendimentos. Tal deve ocorrer, na verdade, ao longo do 
tempo, caracterizando a relação inversa também quando o PIB por tra­
balhador crescer. Com efeito, em 2002, os consumidores mais pobres 
despendiam 8,5% de seu gasto em bens originários do setor agrícola, 
devendo reduzir este percentual para 4% em 2020, contra a média de 
2% para todos os quatro gmpos de consumidores, dos quais os 3% mais 



Tabela 10. Estmtura de consumo familiar por classe de renda. Brasil, 
2002/2020 (%). 

Especificação 2002 2010 2020 

Famílias pobres ( 7 1 % do total) 21,6 21 23 

Famílias remediadas (18% do total) 24,2 24 24 

Famílias ricas (8% do total) 21,9 22 23 

Famílias muito ricas ( 3 % do total) 32,3 33 30 

Fonte: Grijó (2005) e pesquisa direta. 

ricos chegarão ao ano 2002 com apenas 1% de seu orçamento devotado 
ao consumo de bens originários do setor rural. 

Também no setor industrial se observa a aplicação do printípio corre­
lato à Lei de Engel já assinalado. Vale insistir, uma vez que estes dados 
não foram diretamente ditados pelos entrevistados, constituindo-se em 
decorrência das relações por eles apontadas, que este é um fenômeno 
muito interessante. Reproduzindo os padrões atuais de desenvolvimento 

Tabela 11. Distribuição setorial do consumo familiar, por classe de renda. Brasil, 
2002/2020 (%). 

Famílias pobres 
( 7 1 % do total) 

Famílias 
remediadas 

(18% do total) 

Famílias ricas 
(8% do total) 

Famílias muito 
ricas ( 3 % do total) 

2002 

Agricultura 8,5 6,4 4,9 3,1 

Indústria 31,9 30,6 27,8 25,0 

Serviços 59,6 63,0 

2010 

67,3 72,0 

Agricultura 5 4 3 2 

Indústria 19 18 15 13 

Serviços 76 79 

2020 

82 86 

Agricultura 4 3 2 1 

Indústria 16 15 13 11 

Serviços 80 82 85 88 

Fonte: Grijó (2005) e pesquisa direta. 



dos países capitalistas avançados, o setor terciário dará conta de quase 
70% da formação da demanda final no ano 2020, cabendo os restantes 
3% para a agriculuira e 29% para a indtistria. No que diz respeito às pers­
pectivas dos 3% das familias mais ricas, observa-se um consumo concen­
trado nos serviços figeiramente superior à média da economia. 

Conclusão 

A mudança estrutural protagonizada pela economia brasileira nos 
líltimos 50 anos parece estar longe de perder seu ímpeto, podendo-se 
destacar dois grandes movimentos. O primeiro deles coloca em desta­
que a relação entre a agricultura e a indtistria, observando-se redução 
do papel relativo da primeira na composição de todas as variáveis macro­
econômicas relevantes entre 1950 e 1980. Com efeito, o movimento da 
industrialização marcou esse período, absorvendo crescentes contin­
gentes de mão-de-obra que foram além das simples taxas de cresci­
mento populacional. Ainda que oferecendo maciças manifestações de 
dualismo, a agricultura manteve-se competitiva nos mercados mundiais, 
gerando novos ciclos, em que substituiu a exportação de café e algodão 
por soja, e insumos para a exportação de carne de aves e suco de laranja. 

O segundo movimento associado à mudança estmtural diz respeito 
à relação entre indtistria e serviços. A indtistria respondia pela absor­
ção dos trabalhadores liberados pelo êxodo mral até o início dos anos 
1970. Contudo, a partir de então, a indústria se mostrou incapaz inclu­
sive de absorver o crescimento vegetativo da população urbana. O movi­
mento de expulsão do homem do campo tanto do latifúndio tomado 
produtivo quanto do minifúndio e o próprio crescimento vegetativo da 
população nas cidades, passou a ser absorvido, em boa medida, pelo 
setor informal urbano. Este processo contribui para a expansão da desor­
ganização do sistema e, como conseqüência, de freio ao avanço nos 
ganhos de produtividade sistêmica e de elemento sancionador do pro­
fundo descompasso entre suas dimensões produtiva e distributiva. 

Se estes são os principais traços da evolução econômica recente do 
Brasil, mais que nunca, torna-se necessário o exercício de extrapolação 
das tendências, a fim de se formar uma visão das perspectivas gerais 
do sistema e das possibifidades de modemização emergirem de seu ftin-
cionamento normal. Foi neste contexto que o presente trabalho buscou 
um gmpo de estudiosos da cena brasileira, soficitando-lhes responderem 
a um questionário, seguindo a tradição de aplicação do Método Delphi, 
sobre as perspectivas da mudança estmtural no Brasil. Munidos de toda 
a cautela que um experimento desta natureza exige, seu desafio consis­
tiu em especular sobre as dimensões produtiva e distributiva do sistema, 
estabelecendo-se o ano 2020 como horizonte de planejamento utilizado. 



Dois grupos de questões resumem os principais resultados encon­
trados pela pesquisa. No primeiro, investigou-se a estrutura macroeco­
nômica para os diferentes agregados observada globalmente. A manu­
tenção do atual quadro de reduzida participação dos salários na renda 
interna não impedirá que os salários médios reais dobrem no período 
em estudo. Considerando este aumento frente ao crescimento ainda maior 
do consumo familiar, pode-se sugerir que as tendências capturadas pelos 
entrevistados apontam para a expansão do excedente operacional bruto 
como maior fonte dinamizadora da demanda efetiva. Mas existe outro 
elemento associado ao aumento no consumo das famílias, que é a drás­
tica redução relativa prevista para o consumo do govemo, ainda que 
este apresente um aumento em temios absolutos. Em virtude do esforço 
exportador do país, o coeficiente total de abertura da economia brasi­
leira deverá alterar-se. Não é difícil de imaginar que os entrevistados en­
frentaram problemas ao perceberem que, por mais que desejassem 
expandir, por exemplo, o peso relativo do consumo familiar das classes 
abrigando os 70% mais pobres, enfrentavam uma inarredável inconsis­
tência aritmética num projeto de elevar simultaneamente a participação 
do consumo do govemo, do investimento e das exportações, além de 
não inviabilizar politicamente a adesão dos demais 30% das famílias. 

No segundo gmpo de questões examinadas, destacou-se a perspec­
tiva setorial, destinada a indicar como devem reestmturar-se os setores 
produtivos para dar conta da transfonnação prevista para a composição 
da demanda final. O ápice da ocupação no setor mral terá ocorrido nos 
anos 1970 com menos de 20 milhões de trabalhadores, sendo a partir 
daí as reduções absolutas no número de trabalhadores no campo a tô­
nica do desenvolvimento agrícola do Brasil. Por isto, estabeleceu-se a 
marca simbólica de 10 milhões de postos de trabalho para o ano 2020. 
A agricultura deve manter-se como o setor com menor participação 
na renda, o mesmo ocorrendo com seu recolhimento de impostos indi­
retos líquidos de subsídios. Por tudo isto, os diferenciais intersetoriais de 
produtividade tendem a atenuar-se na agricultura, manter-se nos ser­
viços e elevar-se ainda mais na indústria. 

No momento em que a economia brasileira começa a dar sinais de 
retomada do crescimento, toma-se importante o exercício da especula­
ção sobre os mmos da mudança. Tal tipo de exercício tem dois propó­
sitos fundamentais, nomeadamente, a extrapolação das tendências his­
tóricas e a criação de um projeto de desenvolvimento que coloque três 
quartas partes da população total do país no centro das atenções. Não 
existe acesso ao "primeiro mundo" por parte de sociedades marcadamente 
desiguais. Nem se pode pensar mais que o Brasil abdicará, em virtude 
da ação de mecanismos endógenos, de sua condição de país portador 
de razoável grau de dinamismo despido de padrões igualitários. Com 



efeito, os resultados desta pesquisa sugerem que a mudança estrutural 
do país nos próximos 15 ou 20 anos precisa ser mais arrojada, de sorte 
a dar lugar à construção de uma sociedade dinâmica e igualitária. 
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Apêndice 
Matrizes de insumo-produto para 2002, 2010 e 2020 
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